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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PREVISÃO NO TERMO 
DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ. PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO DE ATO 
ILÍCITO, DANO E NEXO CAUSAL. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública 
objetivando compelir a  ré a sanar diversas irregularidades 
constatadas nas linhas de ônibus 846, 847-B e 848, bem assim sua 
condenação a indenizar os danos materiais e morais causados aos 
consumidores. Em sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. 
No Tribunal de Justiça Estadual, a sentença foi parcialmente 
reformada apenas para excluir da condenação o pagamento de 
honorários advocatícios. Nesta Corte, o recurso especial foi 
parcialmente conhecido e improvido.

II - No que trata da alegação de violação dos arts. 489 
e 1.022, II, do CPC/2015, sem razão a recorrente a esse respeito, 
tendo o Tribunal a quo decidido a matéria de forma 
fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, não obstante tenha decidido 
contrariamente à sua pretensão.

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos 
declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação da 
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
não viabiliza o referido recurso.

IV - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
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quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 
magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos 
limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes 
à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável 
ao caso concreto.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de 
rigor o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015.

VI - A respeito da alegação de violação do art. 19, § 2º, 
da Lei n. 8.987/95, do art. 278 da Lei n. 6.404/76, do art. 265 do 
CC, e do art. 373, I, do CPC de 2015, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, assim firmou entendimento (fls. 
422-428): "[...] Não assiste razão Apelante, ao argumentar quanto 
a sua ilegitimidade, eis que sendo a empresa líder do Consórcio 
Santa Cruz, passa a responder solidariamente por eventuais 
falhas na prestação do serviço, nos termos dos artigos 7º, 
parágrafo único e 25, §1º, da Lei 8078/90, in verbis: [...] 
Acresça-se que a própria Apelante apresentou o Compromisso de 
Constituição do Consórcio, que em sua cláusula 4ª, do 
Compromisso de Constituição (fls. 46) afirma, expressamente, 
que, como líder do Consórcio, se declara responsável pela 
execução do contrato, in verbis: [...] Mérito – Como pode ser 
observado, antes da propositura da ação civil pública, houve um 
processo investigatório, tendo sido instaurado inquérito civil 
público, pelo Ministério Público, no qual a Secretaria Municipal 
de Transporte ao realizar ações de fiscalização na frota que presta 
serviços na linha 846, 848 e 847-B, identificou a existência de 
diversas irregularidades, entre elas: falta de registro do veículo 
junto à SMTR, falta de vistoria, inoperância das luzes de freio e 
ré, do extintor de incêndio, do limpador e para-brisa, do 
mecanismo de trava das portas, luz do salão com luminárias 
queimadas, pneumáticos sem freios, bancos rasgados, além de 
não estar em dia com a vistoria anual, além de operar a linha 846 
com a frota abaixo dos 100% durante o período de pico 
ocasionando atrasos e superlotação (Anexo 1, do Processo 
eletrônico) [...]."

VII - Consoante se verifica dos excertos colacionados 
do aresto vergastado, o Tribunal a quo, com base nos elementos 
fáticos dos autos, dentre eles o Termo de Compromisso de 
Constituição de Consórcio Santa Cruz, concluiu pela 
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legitimidade passiva da recorrente, bem assim pela existência de 
responsabilidade solidária entre as empresas consorciadas, 
fundamentos estes impossíveis de refutação, uma vez que para 
tanto seria necessário reexaminar o mesmo acervo 
fático-probatório já analisado, procedimento vedado em recurso 
especial, ante os óbices dos enunciados das Súmulas n. 5/STJ e n. 
7/STJ.

VIII - No mesmo sentido, também entendeu o Juízo a 
quo, do exame da matéria fática da demanda, pela 
responsabilização da sociedade empresária recorrente pelos 
inquestionáveis prejuízos sofridos pelos consumidores do 
transporte coletivo, pelo que justificou a sua condenação em 
danos morais coletivos, entendimento esse que também não 
permite revisão, sob pena da indevida superação da Súmula n. 
7/STJ. A respeito das questões, o seguinte julgado: STJ, REsp n. 
1.787.947/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/3/2019, DJe 23/4/2019.

IX - Ademais, também se verifica que o entendimento 
esposado no aresto recorrido está em consonância com o 
posicionamento firmado nesta Corte, no sentido da existência de 
solidariedade entre empresas integrantes de consórcio de 
transporte coletivo urbano em relação às obrigações derivadas de 
relação de consumo, conforme previsão contida no art. 28, § 3º, 
do Código de Defesa do Consumidor, “desde que essas 
obrigações guardem correlação com a esfera de atividade do 
consórcio”, conforme o REsp n. 1.635.637/RJ, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 
21/9/2018. 

X - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)
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Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.964 - RJ 
(2018/0290983-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou 

ação civil pública, com pedido liminar, contra a sociedade empresária Expresso 

Pégaso Ltda., empresa líder do Consórcio Santa Cruz de Transportes, objetivando 

compelir a  ré a sanar diversas irregularidades constatadas nas linhas 846, 847-B e 

848, notadamente à falta de registro do veículo junto à SMTR, falta de vistoria, 

inoperância das luzes de freio e ré, do extintor de incêndio, do limpador de 

para-brisa, do mecanismo de trava das portas, luz do salão com luminárias 

queimadas, pneumáticos sem freios e bancos rasgados, bem assim sua condenação a 

indenizar os danos materiais e morais causados aos consumidores.

O Tribunal de Justiça Estadual deu parcial provimento ao recurso de 

apelação da sociedade empresária ré, reformando a decisão monocrática de 

procedência da ação (fls. 326-333) apenas para excluir da condenação o pagamento 

em honorários advocatícios, nos termos da seguinte ementa (fl. 422):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LINHA DE ÔNIBUS 
FUNCIONANDO COM VEÍCULOS EM CONDIÇÕES PRECÁRIAS, QUE 
COLOCAM EM RISCO A VIDA DE CENTENAS DE PESSOAS QUE OS 
UTILIZAM. SENTENÇA RECONHECENDO A MÁ PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO E CONDENANDOS AS EMPRESAS AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. A APELANTE RESPONDE 
SOLIDARIAMENTE POR EVENTUAIS FALHAS NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 7º, PARÁGRAFO ÚNICO E 25, §1º, 
DA LEI 8078/90. OS ELEMENTOS PRESENTES NOS AUTOS CORROBORAM 
QUE O SERVIÇO, ALÉM DE SER DE MÁ QUALIDADE, EXPUNHA A RISCO 
A VIDA DE CENTENAS DE PESSOAS QUE O UTILIZAVAM. DANO MORAL 
E MATERIAL CORRETAMENTE FIXADOS. DESCABIMENTO DA 
CONDENAÇÃO EM HONORARIOS SUCUMBÊNCIAS EM FAVOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA EXCLUIR A CONDENAÇÃO NOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 457-467).
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Expresso Pégaso Ltda. interpôs recurso especial, fundamentado no art. 

105, III, a, da Constituição da República, no qual aponta violação dos arts. 489 e 

1.022, II, do CPC de 2015, visto que, em suma, quedou-se silente o Tribunal a quo 

da análise de questões importantes à solução da lide, notadamente ao fato de não 

haver pedido de condenação por dano moral coletivo na demanda, de a linha 629 do 

transporte coletivo não ser objeto da ação, bem assim de a aplicabilidade, ao caso, 

do art. 278 da Lei n. 6.404/1976 e do art. 265 do Código Civil, relativamente de não 

haver relação de solidariedade entre a operadora das linhas 846, 847-B e 848 e a 

recorrente, consoante estipulado no Termo de Compromisso de Constituição de 

Consórcio Santa Cruz.

Aponta violação do art. 19, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, do art. 278 da 

Lei n. 6.404/1976, e do art. 265 do Código Civil, porquanto, em apertada síntese, da 

inexistência de relação de consumo entre a recorrente e os usuários das linhas 846, 

847-B e 848, não sendo possível a aplicação do CDC no caso da lide, bem assim de 

não haver solidariedade do consórcio com as obrigações das consorciadas, ante a 

carência de cláusula expressa no contrato de constituição do consórcio ou de norma 

legal em sentido contrário.

Aduz violação do art. 373, I, do CPC de 2015, em razão da 

impossibilidade de condenação em danos morais ou materiais, visto a ausência de 

comprovação, pelo recorrido, do dano sofrido, seja ele material ou moral, tampouco 

demonstrado o nexo de causalidade, na medida em que não ficou provada a suposta 

falha da operadora da linha perante os usuários ou de qualquer ato ilícito praticado 

pela recorrente.

Ofertadas contrarrazões às fls. 530-556, o recurso especial teve o 

seguimento negado pelo Tribunal a quo (fls. 566-569), tendo sido interposto o 

presente agravo.

Instado a se manifestar, opinou o Ministério Público Federal pelo 

conhecimento parcial do recurso e especial e, nessa parte, pelo improvimento do 

apelo (fls. 657-663).
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, § único, II, a e b, do RI/STJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.964 - RJ 
(2018/0290983-9)
  
AGRAVANTE : EXPRESSO PEGASO EIRELI 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) 

- RJ143142 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PREVISÃO NO TERMO DE 
COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO DE ATO ILÍCITO, DANO E 
NEXO CAUSAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública objetivando 
compelir a  ré a sanar diversas irregularidades constatadas nas linhas 
de ônibus 846, 847-B e 848, bem assim sua condenação a indenizar os 
danos materiais e morais causados aos consumidores. Em sentença, 
julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal de Justiça Estadual, a 
sentença foi parcialmente reformada apenas para excluir da 
condenação o pagamento de honorários advocatícios. Nesta Corte, o 
recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido.

II - No que trata da alegação de violação dos arts. 489 e 
1.022, II, do CPC/2015, sem razão a recorrente a esse respeito, tendo o 
Tribunal a quo decidido a matéria de forma fundamentada, analisando 
todas as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, não 
obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação da embargante diante de 
decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso.

IV - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, 
por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou 
não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará 
obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice 
e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015.

VI - A respeito da alegação de violação do art. 19, § 2º, da 
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Lei n. 8.987/95, do art. 278 da Lei n. 6.404/76, do art. 265 do CC, e do 
art. 373, I, do CPC de 2015, o Tribunal a quo, na fundamentação do 
decisum, assim firmou entendimento (fls. 422-428): "[...] Não assiste 
razão Apelante, ao argumentar quanto a sua ilegitimidade, eis que 
sendo a empresa líder do Consórcio Santa Cruz, passa a responder 
solidariamente por eventuais falhas na prestação do serviço, nos termos 
dos artigos 7º, parágrafo único e 25, §1º, da Lei 8078/90, in verbis: [...] 
Acresça-se que a própria Apelante apresentou o Compromisso de 
Constituição do Consórcio, que em sua cláusula 4ª, do Compromisso 
de Constituição (fls. 46) afirma, expressamente, que, como líder do 
Consórcio, se declara responsável pela execução do contrato, in verbis: 
[...] Mérito – Como pode ser observado, antes da propositura da ação 
civil pública, houve um processo investigatório, tendo sido instaurado 
inquérito civil público, pelo Ministério Público, no qual a Secretaria 
Municipal de Transporte ao realizar ações de fiscalização na frota que 
presta serviços na linha 846, 848 e 847-B, identificou a existência de 
diversas irregularidades, entre elas: falta de registro do veículo junto à 
SMTR, falta de vistoria, inoperância das luzes de freio e ré, do extintor 
de incêndio, do limpador e para-brisa, do mecanismo de trava das 
portas, luz do salão com luminárias queimadas, pneumáticos sem 
freios, bancos rasgados, além de não estar em dia com a vistoria anual, 
além de operar a linha 846 com a frota abaixo dos 100% durante o 
período de pico ocasionando atrasos e superlotação (Anexo 1, do 
Processo eletrônico) [...]."

VII - Consoante se verifica dos excertos colacionados do 
aresto vergastado, o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos 
dos autos, dentre eles o Termo de Compromisso de Constituição de 
Consórcio Santa Cruz, concluiu pela legitimidade passiva da 
recorrente, bem assim pela existência de responsabilidade solidária 
entre as empresas consorciadas, fundamentos estes impossíveis de 
refutação, uma vez que para tanto seria necessário reexaminar o mesmo 
acervo fático-probatório já analisado, procedimento vedado em recurso 
especial, ante os óbices dos enunciados das Súmulas n. 5/STJ e n. 
7/STJ.

VIII - No mesmo sentido, também entendeu o Juízo a quo, 
do exame da matéria fática da demanda, pela responsabilização da 
sociedade empresária recorrente pelos inquestionáveis prejuízos 
sofridos pelos consumidores do transporte coletivo, pelo que justificou 
a sua condenação em danos morais coletivos, entendimento esse que 
também não permite revisão, sob pena da indevida superação da 
Súmula n. 7/STJ. A respeito das questões, o seguinte julgado: STJ, 
REsp n. 1.787.947/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 23/4/2019.

IX - Ademais, também se verifica que o entendimento 
esposado no aresto recorrido está em consonância com o 
posicionamento firmado nesta Corte, no sentido da existência de 
solidariedade entre empresas integrantes de consórcio de transporte 
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coletivo urbano em relação às obrigações derivadas de relação de 
consumo, conforme previsão contida no art. 28, § 3º, do Código de 
Defesa do Consumidor, “desde que essas obrigações guardem 
correlação com a esfera de atividade do consórcio”, conforme o REsp 
n. 1.635.637/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018. 

X - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

No que trata da alegação de violação dos arts. 489 e 1.022, II, do 

CPC/2015, sem razão a recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a 

matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 

necessárias para a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente à sua 

pretensão.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, 

tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus 

interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes 

sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 

As proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 

só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o 
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seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso 

concreto.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 

suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO 
§ 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

[...] 
IX. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.046.644/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 11/9/2017.)

ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. ALEGAÇÃO DE 
APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DE 
DANOS MORAIS. DIREITO DE CULTO AOS MORTOS. VIOLAÇÃO A 
DIREITO DA PERSONALIDADE. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVA. AUTONOMIA DA PESSOA JURÍDICA. DISTINÇÃO DA PESSOA 
DOS SÓCIOS. INTRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO. CARÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE PARA A CAUSA.

1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional 
tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. A regra que veda o comportamento contraditório ("venire contra factum 
proprio") aplica-se a todos os sujeitos processuais, inclusive os imparciais. Não é 
aceitável o indeferimento de instrução probatória e sucessivamente a rejeição da 
pretensão por falta de prova.

3. A pessoa jurídica não tem legitimidade para demandar a pretensão de 
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reparação por danos morais decorrentes de aventada ofensa ao direito de culto aos 
antepassados e de respeito ao sentimento religioso em favor dos seus sócios.

4. Trata-se de direito da personalidade e, portanto, intransmissível, daí por 
que incabível a dedução em nome próprio de pretensão reparatória de danos morais 
alheios. 

5. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 1.649.296/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 14/9/2017.)

A respeito da alegação de violação do art. 19, § 2º, da Lei n. 8.987/95, 

do art. 278 da Lei n. 6.404/76, do art. 265 do CC, e do art. 373, I, do CPC de 2015, o 

Tribunal a quo, na fundamentação do decisum, assim firmou entendimento (fls. 

422-428):

[...]
Não assiste razão Apelante, ao argumentar quanto a sua ilegitimidade, eis 

que sendo a empresa líder do Consórcio Santa Cruz, passa a responder 
solidariamente por eventuais falhas na prestação do serviço, nos termos dos artigos 
7º, parágrafo único e 25, §1º, da Lei 8078/90, in verbis:

[...]
Acresça-se que a própria Apelante apresentou o Compromisso de 

Constituição do Consórcio, que em sua cláusula 4ª, do Compromisso de Constituição 
(fls. 46) afirma, expressamente, que, como líder do Consórcio, se declara 
responsável pela execução do contrato, in verbis:

[...]
Mérito – Como pode ser observado, antes da propositura da ação civil 

pública, houve um processo investigatório, tendo sido instaurado inquérito civil 
público, pelo Ministério Público, no qual a Secretaria Municipal de Transporte ao 
realizar ações de fiscalização na frota que presta serviços na linha 846, 848 e 847-B, 
identificou a existência de diversas irregularidades, entre elas: falta de registro do 
veículo junto à SMTR, falta de vistoria, inoperância das luzes de freio e ré, do 
extintor de incêndio, do limpador e para-brisa, do mecanismo de trava das portas, luz 
do salão com luminárias queimadas, pneumáticos sem freios, bancos rasgados, além 
de não estar em dia com a vistoria anual, além de operar a linha 846 com a frota 
abaixo dos 100% durante o período de pico ocasionando atrasos e superlotação 
(Anexo 1, do Processo eletrônico).

Cabe ressaltar que também foi trazido aos autos reportagem noticiando que 
em fiscalização realizada pela SMTR em Campo Grande, 12 ônibus foram retirados 
de circulação, entre eles os coletivos da empresa Campo Grande, o que corrobora 
que o serviço além de ser de má qualidade, ainda põe em risco a vida de centenas de 
pessoas que a utilização.

No que tange à possibilidade da aplicação da regra prevista no Código de 
Defesa do Consumidor, a solidariedade das empresas consorciadas, em regra, não se 
presume. No entanto, o Código de Defesa do Consumidor excepciona a regra da 
inexistência de solidariedade e expressamente impõe, em relação às relações de 
consumo, a solidariedade das sociedades consorciadas.

Destaca-se especialmente a norma prevista na Lei nº 8.987/1995 (regime 
da concessão e permissão para a prestação de serviço público) para afastar 
definitivamente as alegações de ilegitimidade passiva e inexistência de 
responsabilidade perante as falhas na prestação dos serviços, verbis:

[...]
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Desse modo, uma vez constatado que a Apelante não observou as normas 

exaradas pelo Poder Público Concedente e deixou de observar as obrigações 
expressas no Código de Defesa do Consumidor, quanto ao direito do usuário à 
prestação de um serviço eficaz, eficiente, adequado, continuo e seguro, não há de se 
falar em que não caberia ao Poder Judiciário a análise desses fatos, até porque o 
artigo 5º, da Constituição Federal, é assertiva quanto a não se poder afastar da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

Dano moral – Diante dos elementos constantes dos autos, não há como 
afastar a ocorrência dos danos morais, uma vez que como bem salientado pelo 
magistrado sentenciante, são indubitáveis os prejuízos sofridos pelos consumidores 
usuários da linha 629, ante a quebra da confiança e dignidade de diversos 
consumidores em potencial, o que consubstancia a ocorrência dos danos morais 
coletivos.

A possibilidade da existência de danos morais coletivos, com meio de 
estabelecer um caráter punitivo e pedagógico ao dano moral, principalmente, quando 
se trata de interesses difusos e coletivos, vem sendo amplamente admitido pela 
jurisprudência como pode ser observado ilustrativamente a seguir:

[...]
Assim sendo, é indiscutível a possibilidade de condenação das Apelantes 

em sede de ação civil pública, em razão dos danos morais coletivos, conforme pode 
ser observado nos artigo 1°, inciso II, da Lei n. 7.347/85, que disciplina a ação civil 
pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e o artigo 
6°, incisos VI e VII, do Código de Defesa do Consumidor, a seguir transcritos:

[...]

Consoante se verifica dos excertos colacionados do aresto vergastado, 

o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos dos autos, dentre eles o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio Santa Cruz, concluiu pela legitimidade 

passiva da recorrente, bem assim pela existência de responsabilidade solidária entre 

as empresas consorciadas, fundamentos estes impossíveis de refutação, uma vez que 

para tanto seria necessário reexaminar o mesmo acervo fático-probatório já 

analisado, procedimento vedado em recurso especial, ante os óbices dos enunciados 

das Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ.

No mesmo sentido, também entendeu o Juízo a quo, do exame da 

matéria fática da demanda, pela responsabilização da sociedade empresária 

recorrente pelos inquestionáveis prejuízos sofridos pelos consumidores do 

transporte coletivo, pelo que justificou a sua condenação em danos morais coletivos, 

entendimento esse que também não permite revisão, sob pena da indevida superação 

da Súmula n. 7/STJ.

A respeito das questões, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. CONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA 
NO CONTRATO DE CONCESSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. COMPROVAÇÃO DE ATO ILÍCITO, DANO E 
NEXO CAUSAL. REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Via de regra, as sociedades consorciadas apenas se obrigam nas 
condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas 
obrigações, sem presunção de solidariedade, de acordo com o disposto no art. 278, § 
1º, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76). 

2. Entretanto, há diversas disposições normativas que preveem  a 
solidariedade entre as sociedades consorciadas, como, por exemplo, a 
responsabilidade derivada de relação de consumo, por força do art. 28, § 3º, do CDC, 
totalmente aplicável ao caso. Assim, os termos do contrato de consórcio não 
vinculam a relação jurídica havida entre a concessionária e os usuários do serviço, 
pois criam obrigações para as empresas consorciadas, sem afetar a responsabilidade 
da Concessionária (Consórcio) perante os usuários do serviço (consumidores). Nesse 
sentido: REsp 1.635.637/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe 21/9/2018. 

3. Ademais, percebe-se claramente dos excertos transcritos que as 
instâncias ordinárias assentaram que, na Cláusula 9.2 do Contrato de Concessão, há 
a previsão de a Concessionária responder por eventuais danos ou prejuízos causados. 
Sob esse aspecto, a análise da pretensão veiculada no Recurso Especial demanda 
exame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, 
inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. A 
propósito: AgInt no AgInt no AREsp 1.107.324/MG, Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 18/4/2018 e AgRg no AREsp: 572.866/RJ, Relator: 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/11/2014. 

4. Recurso Especial não conhecido.
 (STJ, REsp n. 1.787.947/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 23/4/2019.)

PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1022 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE   OFENSA  ADAPTAÇÃO  DO  TRANSPORTE 
COLETIVO. ACESSSIBILIDADE. LEI 10.098/2000.   INEXISTÊNCIA  DE  
VIOLAÇÃO  DO  ART.  38  DO  DECRETO 5.296/2004.  RESPONSABILIDADE  
PELA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1022 do CPC/2105. 

2.  A  Lei  10.098/2000, publicada em 20.12.200, disciplinou o prazo para  
adaptação  dos  veículos  de  transporte coletivo para pessoas deficientes  em  seu  
art.  16:  "Os veículos de transporte coletivo deverão  cumprir  os  requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas".

3.  Portanto,  desde  a  edição  da Lei 10.098/2000, a adaptação dos 
veículos  de  transporte coletivo foi suficientemente regulamentada, de  sorte  que,  
ao  tempo  da  vigência  do  Decreto  5.296/2004, o recorrente já estava em mora em 
promover tal adaptação. 

4. Por fim, quanto à responsabilidade da recorrente pela indenização por  
danos  morais  e  a revisão do quantum indenizatório, demanda a análise  do  
contexto  fático-probatório  encartado nos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.

5.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 
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provido.

 (REsp n. 1.726.513/MG, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgamento em 24/4/2018, DJe 21/11/2018.)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA  DE  CONTRATO  PARA  
PAVIMENTAÇÃO  DE  RUAS, CUMULADO COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. SOLIDARIEDADE DA CONSTRUTORA COM O 
ENTE  MUNICIPAL.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  AOS  ARTS. 264 E 265 DO 
CC. AUSÊNCIA   DE   PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULAS   282  E  356 DO  
STF. SOLIDARIEDADE  PASSIVA  CUJA  DISCUSSÃO NÃO DISPENSARIA 
O REEXAME DE DISPOSIÇÕES  CONTRATUAIS,  BEM  COMO  A  
INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL,  O QUE É DEFESO NA VIA 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E  280/STF.  AGRAVO 
INTERNO DO MUNICÍPIO DE LAJEADO/RS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  Observe-se,  inicialmente,  que  os  dispositivos apontados como 
violados  não  foram  objeto  de  debate  perante a Corte de origem, carecendo  do  
necessário  prequestionamento. Incidência das súmulas 282 e 356.

2.  Acerca  das disposições contratuais que supostamente levariam ao 
afastamento  da solidariedade, seria necessário novo exame do acervo 
fático-probatório  constante  dos  autos,  bem  como  a análise das disposições  de  
Legislação  local  (Lei 6.035/1997, do Município de Lajeado/RS), incidindo, portanto, 
as Súmulas 7/STJ e 280/STF.

3.  Agravo  Interno  do  MUNICÍPIO  DE  LAJEADO/RS  a  que  se  nega 
provimento.

 (AgInt no AREsp n. 896.275/RS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgamento em 27/5/2019, DJe 30/5/2019.)

Ademais, também se verifica que o entendimento esposado no aresto 

recorrido está em consonância com o posicionamento firmado nesta Corte, no 

sentido da existência de solidariedade entre empresas integrantes de consórcio de 

transporte coletivo urbano em relação às obrigações derivadas de relação de 

consumo, conforme previsão contida no art. 28, § 3º, do Código de Defesa do 

Consumidor, “desde que essas obrigações guardem correlação com a esfera de 

atividade do consórcio” (REsp n. 1.635.637/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018).

A esse respeito, o julgado em questão:

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ATROPELAMENTO EM VIA PÚBLICA. ÔNIBUS 
DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONSÓRCIO DE EMPRESAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE AS CONSORCIADAS. ART. 28, § 3º, DO CDC. 
ILEGITIMIDADE DO PRÓPRIO CONSÓRCIO.
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1. Cuida-se de ação de indenização por danos materiais e compensação por 

danos morais, ajuizada em razão de atropelamento por ônibus do transporte público 
coletivo.

2. O propósito recursal, para além da negativa de prestação jurisdicional, 
consiste em definir se as sociedades integrantes de consórcio para a prestação de 
serviço de transporte coletivo urbano, assim como o próprio consórcio, respondem 
solidariamente por acidente envolvendo ônibus de propriedade exclusiva de uma 
das empresas consorciadas.

3. Inexistentes os vícios de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido, não se caracteriza a violação do art. 535 do CPC/73.

4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.

5. Como regra geral, as sociedades consorciadas apenas se obrigam nas 
condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas 
obrigações, sem presunção de solidariedade, de acordo com o disposto no art. 278, § 
1º, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76).

6. Essa regra, no entanto, não é absoluta, havendo no ordenamento jurídico 
diversas normas que preveem a solidariedade entre as sociedades consorciadas, 
notadamente quando está em jogo interesse que prepondera sobre a autonomia 
patrimonial das integrantes do consórcio.

7. Na hipótese de responsabilidade derivada de relação de consumo, 
afasta-se a regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas por força 
da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC. Essa exceção em matéria 
consumerista justifica-se pela necessidade de se atribuir máxima proteção ao 
consumidor, mediante o alargamento da base patrimonial hábil a suportar a 
indenização.

8. Não obstante, é certo que, por se tratar de exceção à regra geral, a 
previsão de solidariedade contida no art. 28, § 3º, do CDC deve ser interpretada 
restritivamente, de maneira a abarcar apenas as obrigações resultantes do objeto do 
consórcio, e não quaisquer obrigações assumidas pelas consorciadas em suas 
atividades empresariais.

9. Ademais, a exceção em comento não alcança o próprio consórcio, que 
apenas responderá solidariamente com suas integrantes se houver previsão contratual 
nesse sentido.

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido.

 (REsp 1.635.637/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.392.964 / RJ
Número Registro: 2018/0290983-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201824502190 01865386720128190001

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EXPRESSO PEGASO EIRELI
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EXPRESSO PEGASO EIRELI
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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